Parecer n.º 1738 , de 2005

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei nº 758 de 1999

De autoria do nobre Deputado Edson Gomes, o Projeto de Lei nº 758 de 1999, objetiva dispor sobre fixação de tarifa de energia elétrica destinada ao uso em hospitais e santas casas, sem fins lucrativos.


Pauta e trâmite regimentais, de 21 a 17.09.99, não recebendo emendas ou substitutivos, durante as 107º a 111º Sessões Ordinárias.


Com fulcro no §1º do art. 31, da IX Consolidação do Regimento Interno, desta Casam veio a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.


Na qualidade de relator designado, por força do r. despacho de fls. 02 verso, passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.


Em o fazendo, podemos verificar que a proposta é de natureza legislativa, concorrente quanto à iniciativa, nos termos dos arts. 19, 21, inciso III e caput do art. 214, todos da Constituição do Estado.


Não havendo, portanto, qualquer óbice que impeça a tramitação do Projeto de Lei nº 758 de 1999, somos pela sua aprovação.


É o parecer, s.m.j.

a) Milton Vieira – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/2/2000

a) Célia Leão – Presidente

Jorge Caruso – Célia Leão(com voto em separado) – Edson Aparecido(com voto em separado) – Carlos Braga – Edmir Chedid – Eloi Pieta – Luiz Gonzaga Vieira. 

Voto em separado


De autoria do nobre Deputado Edson Gomes, o Projeto de Lei nº 758 de 1999, dispõe sobre fixação de tarifa de energia elétrica destinada ao uso em hospitais e santas casas, sem fins lucrativos.


Em pauta nos dias 21 a 27 de setembro de 1999, período correspondente às 107º a 111º Sessões Ordinárias da 14º Legislatura, nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.


Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça com base no artigo 31, §1º do Regimento Interno Consolidado, foi designado relator o ilustre Deputado Milton Vieira que, não encontrando óbices quanto aos seus aspectos jurídico, constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento.


Dando-se continuidade ao processo legislativo, a propositura retornou a este órgão colegiado para deliberação, ocasião em que, nos termos do artigo 57, inciso II do mesmo dispositivo regimental, requeremos vista ao processo e, numa análise mais atenta, por discordarmos do entendimento anteriormente esposado, elaboramos o presente voto em separado.


Ao fazê-lo, entendemos que, em que pesem as nobres intenções do autor, a proposta não pode prosperar. Fundamentam o nosso entendimento as razões que passamos a expor.


O projeto ora sob análise dispõe sobre a isenção da tarifa relativa à demanda, da cobrança do ICMS e sobre a alteração nas alíquotas da tarifa de energia elétrica, conforme o horário de consumo, destinada ao uso em hospitais e santas casas, sem fins lucrativos.


As contas de que trata a presente propositura nada mais são do que a remuneração de serviços públicos, a qual se dá através da instituição de preços públicos ou, como preferem denominar alguns autores, tarifas:


Na definição do Prof, José Cretella Júnior, a tarifa é "...a quantia em dinheiro que os usuários são obrigados a pagar à empresa concessionárias quanto se utilizam de um serviço público". (Dicionário de Direito Administrativo, São Paulo, José Bushatski, Editor, 1972) (in Dicionário Jurídico Brasileiro Acquaviva).


No caso a concessionárias do serviço público, remunerará os serviços prestados mediante um preço público ou tarifa, cuja fixação compete ao Poder Executivo, conforme se afere do artigo 159 e parágrafo único da Constituição Paulista.


O legislador ordinário estadual, frente a este dispositivo constitucional, está impedido de propor medidas sobre a matéria, pois falece-lhe competência para tanto.


De fato, a matéria de que trata a propositura falta requisito fundamental, qual seja, a natureza legislativa. O assunto que aqui se busca regular tem índole manifestamente administrativa, cuja regulamentação escapa às atribuições deste Poder.


Pelas razões aqui expendidas, vimo-nos impedidos de dar assentimento à aprovação da proposta sob análise.


Ressaltamos, ainda, que em outras oportunidades este órgão já deliberou sobre assunto correlato, tendo entendido sempre que, somente ao Chefe do Poder Executivo compete dispor sobre tarifas e preços públicos.


Isto posto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 758 de 1999.


a) Edson Aparecido 

